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RESUMO

A presente pesquisa teve os objetivos de: a) verificar em que medida a metodologia da pes-
quisa-ação apresenta-se como uma estratégia adequada de formação continuada de pro-
fessores, quando a intenção é provocar mudanças na prática pedagógica numa perspectiva
crítica e b) colaborar na identificação dos principais obstáculos e/ou entraves à mudança da
prática pedagógica em educação física nas escolas. Os resultados, obtidos a partir de um
curso de especialização baseado nos princípios da pesquisa-ação, apontam que esta
metodologia é efetivamente uma estratégia profícua, mas apontam também para uma série
de limitações que emanam do contexto sociopolítico, econômico e cultural e que tornam
visível o alto grau de complexidade dos processos e tentativas de inovação pedagógica.
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1. INTRODUÇÃO

 A década de 1980 tem uma significação para o pensamento pedagógico
brasileiro recente bastante peculiar. Foi marcada por um debate cuja tônica foi a
crítica, principalmente de orientação marxista, da função social que o sistema edu-
cacional vinha desempenhando na sociedade capitalista (periférica) brasileira. Essa
crítica, que não será retomada em detalhes aqui, denunciava o papel conservador
do sistema educacional, uma vez que este, através de vários mecanismos (ideológi-
cos, marginalizadores, de exclusão etc.), contribuía, não para a transformação da
realidade social, e sim, para a sua reprodução nos moldes vigentes.

Este movimento crítico procura, num segundo momento, caminhar no sen-
tido da construção de alternativas para a prática, o que se configurou nas chamadas
Pedagogias Progressistas, cujas propostas de ação visam colocar a educação, portanto
a prática pedagógica, na perspectiva da transformação social, rumo a uma socie-
dade igualitária e justa.

A década de 1990 colocou para as Pedagogias Progressistas ou Pedagogias
Críticas principalmente o desafio de operar mudanças concretas na prática pedagó-
gica no Brasil, no sentido acima referido. Este processo não é etapista como descri-
to, pois a própria pedagogia freireana (Paulo Freire) nasceu da prática e suas refle-
xões teóricas nela se nutriam. A tarefa de mudar a prática, no entanto, parece colocar
mais obstáculos do que se poderia prever. Para além dos que se situam num nível
“macroestrutural”, portanto das determinações econômicas e políticas, existem os
de ordem “micro”, obviamente àqueles ligados, mas que exigem tratamento espe-
cífico, ou seja, no plano da elaboração de sugestões de ação e mudança curricular.

Um movimento paralelo ao descrito acima e percorrido pela pedagogia no
Brasil nas últimas duas décadas pode ser verificado no âmbito específico da educa-
ção física (EF). Como resultado, temos também aqui o desenvolvimento de pro-
postas pedagógicas progressistas ou críticas que buscam sua afirmação na prática.

É interessante notar que a adesão “teórica” às propostas pedagógicas críticas
parece ser maior do que sua efetiva prática. Alguns estudos (Muniz, 1996; Dias et
al., 1999) mostram que o conhecimento dessas propostas é grande no meio acadê-
mico, mas ainda pequeno entre aqueles que estão em atividade nas escolas de
ensino fundamental e médio.

A partir da experiência do Lesef do CEFD/Ufes nos programas de capacitação
docente promovidos pela Secretaria Estadual de Educação (Sedu) do Espírito Santo
nos anos de 1996 e 1997, bem como da experiência dos cursos de especialização
em educação física escolar promovidos também pelo CEFD/Ufes, pudemos cons-
tatar que estas ações de capacitação, na forma como vêm sendo levadas a efeito,
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nenhuma delas atingindo a forma “interativa-reflexiva” como caracterizada por
Chantraine-Demailly (1997), são muito pouco efetivas para a mudança da prática
pedagógica. Aliás, a crítica aos programas convencionais de formação continuada
aparecem também na literatura sobre o assunto (entre outros, ver Lajonquière,
1993; Chantraine-Demailly, 1997; Nóvoa, 1997; Gil, 1999; Hernandéz, 1999;
Perrenoud, 1997).

Refletindo sobre alternativas de ação neste campo, entendemos que a abor-
dagem presente na perspectiva da pesquisa-ação poderia indicar um caminho mais
efetivo. Isto porque, nessa perspectiva, procura-se: a) vincular o conhecimento da
realidade da própria prática com a ação e b) os sujeitos, que na pesquisa “tradicio-
nal” participam meramente como informantes, aqui atuam também como sujeitos
pesquisadores de sua prática.

2. OBJETIVOS DA PESQUISA

Os objetivos da pesquisa são: a) verificar em que medida a metodologia da
pesquisa-ação traz resultados positivos quando o objetivo é operar mudanças na
prática pedagógica em EF; b) identificar no processo os elementos de ordem
socioestrutural e psicossocial que se colocam como obstáculos para a mudança,
permitindo colher informações para pensar estratégias mais eficientes; c) produzir
relatos de experiência e material didático-pedagógico para ser utilizado em outros
programas de formação continuada de professores, bem como fornecer subsídios
para o próprio desenvolvimento das propostas pedagógicas progressistas em EF.

3. METODOLOGIA

Como já referido, a perspectiva metodológica aqui adotada é a da pesqui-
sa-ação. Segundo Thiollent (1985, p.18), uma das especificidades da pesquisa-
ação consiste no relacionamento de dois tipos de objetivos: a) objetivo prático –
contribuir para o melhor equacionamento possível do problema considerado central
na pesquisa, com levantamento de soluções e proposta de ações corresponden-
tes às soluções para auxiliar o agente (ou ator) na sua atividade transformadora da
situação; b) objetivo de conhecimento – obter informações que seriam de difícil
acesso por meio de outros procedimentos, aumentar o conhecimento de deter-
minadas situações (reivindicações, representações, capacidades de ação ou de
mobilização etc.). Como lembra Perrenoud (1997, p. 35), “a investigação-ação é
uma via de transformação dos laços entre a investigação e o ensino, através do
confronto direto das respectivas práticas num mesmo terreno”.
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A pesquisa foi realizada no contexto de um curso de pós-graduação, no nível
de especialização, promovido pelo Lesef do CEFD/Ufes e destinado a 15 professo-
res de educação física atuantes em escolas públicas e privadas do estado do Espírito
Santo.

O curso de especialização, pensado como estratégia de formação continua-
da de professores, foi organizado a partir dos princípios da pesquisa-ação e da for-
mação continuada entendida como formação crítico-reflexiva que privilegia a refle-
xão sobre a prática como referência para as ações do curso e a pesquisa como
princípio para a autoformação profissional.

O curso compreendeu os seguintes momentos (disciplinas): 1) contex-
tualizando historicamente a prática pedagógica em educação física; 2) refletindo e
relatando sistematicamente a prática; 3) estudando alternativas pedagógicas para a
prática; 4) planejando uma nova prática pedagógica; 5) realizando uma nova prática
pedagógica e 6) avaliando os avanços e dificuldades da nova prática pedagógica.

Durante o desenvolvimento destas etapas, colhemos os dados e as informa-
ções que subsidiaram as discussões e interpretações focadas nos questionamentos
e objetivos traçados para esta pesquisa. Esses dados referem-se a: depoimentos
dos professores (relatos da prática, relatos do desenvolvimento da nova prática e
avaliação que fizeram/fazem dessa nova prática, das dificuldades e avanços etc.) que
foram gravados; anotações feitas durante o desenvolvimento do curso; os relatórios
escritos elaborados pelos professores discentes ao longo do curso e ainda suas
monografias de conclusão do curso que sintetizam, na ótica do discente/professor,
todo o processo.

Em relação à literatura, tivemos o cuidado de rever boa parte da discussão
atual sobre a formação de professores com ênfase na formação continuada. Isto
porque a formação de professores, entendida aqui como formação inicial e continua-
da, está mais presente nos fóruns ou no debate pedagógico brasileiro, e a discussão
da mudança da prática pedagógica está fortemente a ela vinculada.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O grupo de professores que participou do curso é bastante heterogêneo
quanto ao período de conclusão do curso de graduação, instituição na qual se deu
a formação inicial, tempo de experiência no magistério, quanto às outras experiên-
cias profissionais na área da educação física e quanto ao local de trabalho. Dos 15
participantes, 13 são do sexo feminino e 2 do masculino. Há predominância de
professores que concluíram seu curso de graduação na década de 1990 e na Ufes.
Isto significa que 7, dos 15 participantes, realizaram um curso de graduação em EF
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que possuía o chamado “novo currículo”, ou seja, elaborado a partir das orienta-
ções da Resolução n. 03/87 do CNE e que, em princípio, significava uma mudança
de paradigma na formação profissional em EF, passando de uma formação de cará-
ter técnico-instrumental para uma formação de caráter mais crítico-reflexivo. Além
disso, estes 7 professores estavam em início de carreira, sem vínculo empregatício
consolidado e, potencialmente, na fase denominada por Huberman (1992) “cho-
que de realidade”.

O restante do grupo apresenta características mais díspares. Duas participan-
tes têm larga experiência, de mais de dez anos, em escola privada confessional e
com atuação no primeiro segmento do antigo 1º grau, portanto, com a chamada
educação física infantil. Temos o caso de um professor já com o curso de mestrado
em educação concluído, com larga experiência em magistério e também na ativida-
de sindical; uma professora com a atividade de docência interrompida por muitos
anos e com retomada recente. Outro destaque importante é o de que apenas duas
professoras de escolas privadas atuam por um longo tempo (mais de 10 anos) num
mesmo colégio. Os professores das escolas públicas participantes do estudo não
permaneceram muito tempo num mesmo estabelecimento escolar, não criando
um vínculo mais duradouro com o mesmo. Isto se deve em grande parte, no caso
da amostra do presente estudo, ao fato de que muitos atuam na qualidade de pro-
fessores em designação temporária, um estatuto que compreende em torno de
40% dos professores da rede estadual do Espírito Santo.

Outra característica importante do grupo a ser destacada diz respeito à con-
dição funcional ou de vínculo empregatício, principalmente o grupo com formação
mais recente que ainda não conseguiu estabilidade empregatícia, bem como busca
espaço de atuação em diferentes campos do universo da educação física. Esta ca-
racterística específica do campo profissional da educação física precisa ser conside-
rada no processo de formação profissional ou, mais especificamente, no processo
de construção da identidade do profissional da EF. Quando o profissional de EF não
faz uma opção consciente e decidida pelo magistério, ou quando as oportunidades
de trabalho não lhe permitem fazê-la, este profissional vai deparar-se com uma
situação conflituosa, no sentido de que sua identidade, enquanto profissional, não
apresenta uma definição clara, ou apresenta-se como um campo de conflitos e/ou
tensões. Por exemplo: um profissional de EF que atua na escola com a disciplina EF
e num clube com treinamento desportivo atua profissionalmente em duas institui-
ções que atribuem às mesmas práticas esportivas sentidos diversos ou diferentes.
Havendo uma tensão entre os objetivos da escola e do esporte, isto se reflete na
identidade do profissional (sem falar nos diferentes tipos de saberes que este profis-
sional precisa mobilizar para sua atuação). É interessante observar que alguns dos
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professores-discentes do curso já passaram por este processo e estão mais seguros
quanto à sua identidade profissional e aqueles que atuam apenas na escola se enten-
dem como educadores. No entanto, aqueles que vislumbram ou, por necessidade,
atuam em outros âmbitos (clube, academia, escolinhas de esporte etc.) precisam
lidar com estas tensões na construção de sua identidade profissional. Diga-se de
passagem, na história da educação física, dada a relação que se estabeleceu entre a
EF e o esporte, também a identidade da EF foi (e é) “confundida” com o esporte.
Assim, o professor de EF foi entendido como treinador; os professores de EF foram
levados a construir sua identidade profissional enquanto treinadores, no sentido de
um papel específico presente na instituição esportiva, e menos como professores
ou educadores.

Caracterizado o grupo, vamos ao relato do desenvolvimento das duas pri-
meiras fases do curso/do processo.

No primeiro momento, denominado “Contextualizando historicamente a
prática pedagógica em educação física” (agosto/99), procuramos deixar claros os
objetivos, os princípios e as características que gostaríamos de imprimir ao curso: os
professores-discentes precisariam assumir o papel de sujeitos no processo de sua
própria qualificação, assumir, portanto, a responsabilidade quanto ao sucesso desse
processo junto com o corpo docente (universitário) do curso e buscar conosco as
possíveis soluções dos problemas e/ou dificuldades que inibem o aperfeiçoamento
da prática pedagógica. Em relação a este último aspecto, é importante observar
que, nos primeiros momentos do curso, enfatizamos que não era nosso propósito
oferecer “novas receitas” de como ensinar educação física, expectativa majoritária
nos programas tradicionais de formação continuada de professores. Era nosso en-
tendimento que não dispúnhamos de um conhecimento “superior” ou “mágico”
que lhes pudesse ser oferecido e que faria então que sua prática pedagógica se
aperfeiçoasse. Neste sentido, foi importante a discussão com base em texto de
Pérez-Goméz (1997) sobre os limites da racionalidade instrumental como
orientadora das ações docentes. Frisávamos a todo momento que o corpo docente
do curso estava disposto a auxiliar na problematização da e na reflexão sobre a
prática (incluindo aí, por vezes, nossa própria prática na universidade) e na busca de
respostas e alternativas que pudessem ser úteis para o aperfeiçoamento de nossa
prática.

Dentro desta perspectiva, uma das primeiras tarefas que se impôs foi ganhar
a confiança do grupo, convencê-los da honestidade do nosso propósito, de que
estávamos efetivamente buscando compartilhar experiências e não lhes dizer o que
era certo ou errado e, também, como propõe Molina Neto (1997), convencer os
professores-discentes da importância do seu saber acumulado e como este poderia
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servir de base para a busca de soluções para o aperfeiçoamento de sua prática
pedagógica.

Inicialmente, os professores-discentes (e nós mesmos enquanto docentes
do curso) não conseguiam superar a postura tradicional de quem freqüenta os ban-
cos escolares: “lá estão os professores que sabem, que possuem o conhecimento
legítimo e que têm a incumbência de passá-lo para nós, enfim, eu vim fazer um
curso de pós-graduação e espero que me seja passado um conhecimento impor-
tante”. Somente a partir do relato dos professores-discentes sobre sua prática pe-
dagógica, este quadro começou a alterar-se.

Para que esses relatos fossem feitos de forma sistemática, fornecemos rotei-
ros, dicas e orientações sobre quais pontos seria importante considerar. A tarefa dos
professores-discentes consistiu em escrever um relato e apresentá-lo para os cole-
gas para a discussão.

Esse processo foi bastante rico em vários aspectos. Entre outras observações
do grupo, pode-se constatar que muitos dos problemas, dúvidas e tensões vividos
pelos professores são comuns, isto é, o que muitos pensavam ser um problema
seu, pessoal, era na verdade um problema, uma angústia comum à maioria. Este
fato foi básico para que o grupo considerasse a possibilidade de buscar alternativas
num trabalho coletivo. Logo o grupo percebeu que a troca de experiências poderia
ser extremamente produtiva para pensar ou construir as soluções para as suas pró-
prias dúvidas e/ou angústias.

Outro aspecto importantíssimo diz respeito ao fato de que se constatou ha-
ver um grande grau de incerteza entre os professores quanto à correção de sua
conduta enquanto professor: “será que estou certo?” ; “será que estou colaborando
mesmo para a educação do meu aluno?”; “será que a minha avaliação está coeren-
te?” etc. Em relação a este aspecto, é preciso fazer duas observações: a) mesmo os
professores com larga experiência apresentavam incertezas e dúvidas, ou seja, o
fato de estarem há mais tempo no magistério não eliminava as dúvidas, mas neste
caso elas eram resultado de uma busca constante de aperfeiçoamento, em parte
suscitada pelas próprias escolas, e b) em pelo menos dois casos havia certa “estabi-
lidade” ou “cristalização” de uma prática que se traduzia em algumas “certezas” que
ofereciam estabilidade à prática, certo conformismo pedagógico que fazia com que
os problemas fossem reduzidos a problemas instrumentais e considerados “natu-
rais” no processo ensino-aprendizagem. Outra perspectiva encontrada foi a de certa
resistência à mudança, ou mesmo uma avaliação negativa dos processos de mudan-
ça em andamento: “É o tradicional, mas está funcionando” (Prof. 12).

Nessa primeira tentativa de uma reflexão mais sistemática sobre sua prática,
pode-se perceber, na maioria, a dificuldade em identificar com clareza os pontos
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centrais de sua prática ou, então, as diferenças quanto ao que é considerado como
central e/ou problemático. Percebeu-se claramente, também, as enormes diferen-
ças de competência ou capacidade de elaborar uma reflexão sistemática da prática,
no grau de complexidade com que a percebiam. Isso significa dizer que a maioria,
quando levada a listar aqueles problemas e/ou dificuldades que considera principais,
refere-se fundamentalmente a situações imediatamente ligadas ao ensino e às rela-
ções escolares, não estabelecendo relações com causas e situações que extrapolem
o universo imediato da escola. Quando muito, aparecem alusões a causas externas
à escola de uma forma muito genérica e inconsistente, do tipo, “isto tudo se deve ao
sistema”, “é um problema de política” etc. Coloca-se então como tarefa, para
aprofundamento da reflexão sobre a prática, desenvolver com os professores-dis-
centes um trabalho que faça com que eles se apropriem de um referencial e desen-
volvam competências que permitam uma reflexão sobre a prática que agora perce-
ba criticamente as conexões do cotidiano escolar com as relações sociais mais amplas.
ou seja, neste processo de ida e vinda da prática à teoria e vice-versa, a prática seja
revisitada constantemente, mas sempre com novos olhares, estes mais aguçados,
mais esclarecedores, capazes de estabelecer conexões mais amplas.

Podemos classificar os problemas e as dificuldades listadas pelos professores-
discentes em dois grandes grupos: A) aqueles relacionados especificamente à EF e
B) aqueles de ordem mais geral ou não ligados especificamente à EF. Por sua vez, no
grupo A encontramos dois subtipos: 1) os que dizem respeito à relação da EF com
a escola e 2) aqueles relacionados com problemas/questões internas à EF.

A estratégia envolveu a discussão pontual de cada problema ou dificuldade
listada a pelo professor que relatava, e algumas alternativas de superação acabavam
sendo sugeridas pelo grupo.

Neste processo, como já pontuamos, acabaram aparecendo questões que
afetavam em maior ou menor grau a todos os professores, questões que
extrapolavam a especificidade de cada situação, escola ou atuação pessoal. Uma
delas diz respeito à situação da EF enquanto disciplina curricular. Os professores de
EF acabam se deparando com problemas que são decorrentes do status que essa
disciplina possui no interior das escolas. Os estudos históricos demonstram que
este é um problema que afeta a EF desde suas primeiras inserções nos currículos
escolares, como no exemplo do Colégio D. Pedro II (cf. Ferraz, 2001). Esta ques-
tão coloca um problema cuja equação não pode se dar a partir apenas de um
trabalho pessoal/individual e isolado do professor. Está se lidando com a visão que
o próprio campo pedagógico possui da EF e com o imaginário social dessa discipli-
na que está presente na própria escola, mas também entre os próprios alunos e
seus pais.
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Como enfrentar um problema como este? Existe alguma ação no interior da
própria escola capaz de encaminhar uma solução? Na busca de resposta a estas
questões, concordou-se que no próprio espaço escolar algumas ações podem ser
positivas, como: buscar uma maior inserção nos espaços da escola onde se discute
o seu projeto pedagógico, fundamentando a importância de se considerar a EF
como elemento deste projeto; fazer-se presente nas reuniões, discussões e deba-
tes pedagógicos da escola; criar e aproveitar oportunidades para discutir sobre o
papel da EF com os colegas professores da escola, com os pais dos alunos e com
estes próprios e realizar uma prática que valorize o espaço da EF. Todas estas ações
foram apresentadas e discutidas pelo grupo, sendo mais necessárias, de mais fácil ou
difícil implementação em função da especificidade de cada escola.

Fizemos questão de abordar a discussão em torno deste problema em fun-
ção de seu caráter específico e da sua importância no conjunto dos problemas
levantados. No entanto, os demais não mereceram menor atenção nas discussões
e debates durante o curso. O que se ressaltava é que normalmente um problema
não possui apenas uma solução e esta pode não estar ao alcance imediato de cada
um. Dadas estas características da prática pedagógica, o fundamental é o desenvol-
vimento por parte do professor da capacidade de constantemente construir/elabo-
rar respostas e soluções para tais problemas, vendo-se como um produtor de sa-
beres.

Dentro desta perspectiva, o momento seguinte do curso foi dedicado à dis-
cussão de propostas pedagógicas conhecidas como progressistas no âmbito da EF,
com o objetivo de identificar nelas elementos e estímulos para a busca das respostas
às questões levantadas.

Um dos pontos levantados pelos professores-discentes, principalmente por
aqueles que de alguma forma haviam tido contato com as “discussões críticas” na
educação e na EF, é o da contribuição da EF para a formação do cidadão. Que tipo
de formação nós da EF devemos ou queremos dar aos nossos alunos? Qual função
social atribuímos à EF? Os professores-discentes mais envolvidos, como dissemos,
com as discussões das pedagogias críticas (ex-alunos do novo currículo do CEFD e
professores de escolas com programa de capacitação docente) manifestaram-se no
sentido de que deveríamos formar um cidadão crítico. O debate então ocorreu em
torno do que significa formar um cidadão crítico? O que é um cidadão crítico?, para
posteriormente pensarmos a contribuição específica da EF neste sentido, ou mes-
mo se a EF seria necessária neste projeto.

Esta foi uma oportunidade para várias constatações: a) que muitos professo-
res assumem posições com base em palavras de ordem mas que carecem de uma
melhor fundamentação para tal; b) que, como em muitos outros casos ou aspectos
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pedagógicos, também aqui não há uma resposta única ou “correta” para a questão;
c) de que esta é uma questão central e que cada professor precisa construir uma
resposta para orientar sua prática pedagógica.

Este momento, como dissemos, passou em revista as diferentes propostas
pedagógicas progressistas que circulam no âmbito da EF; os professores-discentes
foram incentivados a encarar este estudo como o momento em que as soluções/
respostas para seus problemas, dificuldades, incertezas fossem construídas. A partir
daí, o curso entrou na fase seguinte, que correspondeu ao planejamento de uma
“nova” prática.

Seguindo a classificação anteriormente mencionada, observamos que o maior
número de incidências situa-se no grupo A2, que diz respeito a problemas relativos
especificamente à educação física e considerados internos/intrínsecos a esta disciplina,
seguido do grupo A1, que se refere aos problemas relativos à EF mas que enfocam a
relação EF e escola.

Os problemas apontados pelos professores relativos ao grupo A1 enfocam
basicamente a inexistência de uma proposta curricular para a educação física na
escola, a falta de tempo de planejamento com a equipe de educação física e com a
coordenação pedagógica, a existência de uma cultura cristalizada da educação física
dentro da escola que dificulta mudanças, resistências dos professores à mudanças e
falta de uma proposta única/consensual sobre a educação física na escola.

Várias foram as soluções propostas e tentadas com algum sucesso, como:
buscar um posicionamento mais firme no conselho de classe; buscar realizar o pla-
nejamento com os colegas; sucesso na tentativa de mudar a visão da direção da
escola acerca da educação física; maior aproximação e sintonia com os outros pro-
fessores de educação física da escola. No entanto, muitos percalços são ainda cita-
dos, tais como: a necessidade de re-planejar ou mesmo interromper a realização
do planejamento em função da introdução de atividades da escola, relativas, por
exemplo, a datas comemorativas, atividades extras no horário de aula; dificuldade
de trabalho conjunto com colegas; a falta de materiais adequados.

Dois aspectos aparecem com destaque no que diz respeito às dificuldades de
solução dos problemas. Um deles refere-se ao fato de que a aula de educação física
como tempo pedagógico é entendida pela escola ou pelas “autoridades” da escola
como o tempo do qual se pode lançar mão para a realização de atividades gerais.
Considera-se que a utilização desse tempo para atividades não relacionadas especi-
ficamente à educação física não traria maior prejuízo pedagógico, julgamento este
relacionado, seguramente, à baixa valorização da educação física enquanto disciplina
curricular. Este é um aspecto que afeta duramente a prática pedagógica dos profes-
sores de educação física. Existe uma luta para mudar esta situação, o que não depen-
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de exclusivamente da atuação isolada dos professores, mas sim de um esforço cole-
tivo para obter uma inserção mais significativa da educação física nos currículos esco-
lares, bem como do grau de legitimidade pedagógica “concedida” à educação física
pelos projetos pedagógicos que disputam a hegemonia neste campo. O interessante
é que alguns professores já relatam alguns pequenos avanços neste sentido.

O outro aspecto diz respeito às dificuldades com o trabalho coletivo no sen-
tido de articular as diferentes propostas (e professores) de educação física de uma
mesma escola e os professores de educação física com os de outras disciplinas.
Trata-se da importante questão do trabalho coletivo na escola, ponto crucial que
não afeta apenas a EF. Fica muito claro, pelos problemas colocados pelos professo-
res e pelas tentativas de mudança, que a não articulação dos professores em torno
de um projeto pedagógico construído coletivamente afeta negativamente o traba-
lho isolado das diferentes áreas ou disciplinas. Aliás, a imperiosidade e a importância
do trabalho coletivo são unanimidade na literatura que trata tanto da questão da
mudança/inovação educacional quanto da formação profissional continuada e/ou
em serviço.

No grupo A2 estão reunidas as questões mais imediatamente relacionadas
com “a sala de aula”. Neste sentido, as dificuldades levantadas diziam respeito à falta
de um referencial ou embasamento teórico para a tomada das decisões pedagógi-
cas, dúvidas de como tratar os conteúdos, à não elaboração de um planejamento e
mesmo a dificuldade em fazê-lo, dificuldades em ampliar o espectro de conteúdos
tratados, entre outros. Após o planejamento e sua realização, os professores relata-
ram avanços obtidos, que englobam: obtenção de participação mais efetiva dos
alunos; papel positivo para o planejamento mais bem elaborado, propiciando maior
segurança no desenvolvimento das aulas e maior respeito por parte dos alunos;
mudança na visão da EF e dos conteúdos por parte dos alunos. Porém, também
aqui persistem ainda muitas dificuldades, entre elas: resistência dos alunos a uma
prática pedagógica que pretende ir além do simples jogar, como, por exemplo, que
introduza a reflexão sobre o jogar; falta de melhor embasamento teórico para tra-
balhar os conteúdos numa perspectiva crítica.

Gostaríamos de destacar no plano das dificuldades o seguinte aspecto. Como
muitos dos professores optaram em trabalhar com propostas pedagógicas progres-
sistas de EF, ou seja, promover mudanças nesta direção, isto implicava desenvolver
também novas competências, pressupunha o domínio de novos saberes sobre as
diferentes manifestações e dimensões da cultura corporal de movimento, saberes
e/ou conhecimentos dos quais se ressentiram os professores. Isto significa que a
mudança de uma prática pedagógica implica formação continuada, aquisição/desen-
volvimento de sempre novos saberes e competências. Em contrapartida, e soman-
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do-se a estas dificuldades, existe o fato de que a escola cristalizou um entendimento
do que seja a EF com base no senso comum que não concebe a aula de educação
física como momento de aprendizagens significativas e muito menos aprendizagens
que requeiram esforço intelectual. Assim, algumas das dificuldades advieram do fato
de que as ações propostas pelos professores contrariam a visão de senso comum
da EF presente na escola e no imaginário social como um todo. Neste sentido, é
importante destacar que, mesmo diante destas dificuldades, muitos professores per-
ceberam na prática que elas são passíveis de superação.

No grupo B concentram-se os problemas de ordem mais geral e que afetam
o trabalho na escola, como, por exemplo, a falta de um projeto pedagógico que
seja democraticamente construído, a sobrecarga de tarefas, a integração com todos
os professores da escola. Apesar das iniciativas, é neste âmbito que talvez os profes-
sores tenham encontrado mais dificuldades para promover mudanças. A dinâmica
escolar parece não favorecer, como foi colocado por ocasião da discussão do item
A1, a realização de um trabalho integrado e coletivo na escola; existem fronteiras ou
muros disciplinares que compartimentam o trabalho pedagógico. A isso se soma
um trabalho pedagógico individualista desenvolvido por professores de uma mesma
disciplina. Destaque-se que os professores acabaram desenvolvendo a sensibilidade
para identificar nesta característica do trabalho escolar um sério problema pedagó-
gico a ser superado.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pretendemos neste momento apresentar uma síntese final provisória a partir
dos dois objetivos básicos de nossa pesquisa: a) avaliar a metodologia da pesquisa-
ação enquanto estratégia para a formação profissional continuada com vistas à pro-
moção de mudanças pedagógicas e b) identificar os principais obstáculos que se
colocam para a mudança pedagógica.

Pontualmente destacamos:

1) Ficou claro que a prática docente envolve a vivência de situações e pro-
blemas não solucionáveis com a simples aplicação do conhecimento téc-
nico-teórico disponível e, além disso, expõe o professor a demandas que
se modificam. Essas circunstâncias exigem a tomada de decisões e a cons-
trução de soluções por parte dos próprios professores e não simplesmen-
te a aplicação de soluções pré-conformadas.

2) Confirmou-se a idéia de que as diferentes concepções dos professores
relativas aos diversos elementos do processo ensino-aprendizagem mo-
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delam e influenciam suas percepções, sua compreensão dos eventos em
sala de aula e na quadra e, conseqüentemente, sua prática pedagógica.
Somente haverá chance de mudança se forem oferecidas aos professores
condições para que reflitam sobre suas concepções e atitudes, analisan-
do-as criticamente em situações extensivas e dinâmicas, que possibilitem
o exame pessoal e o de outras pessoas, o confronto direto de opiniões e
de alternativas de ação para superá-las.

3) O curso, em função do seu aporte metodológico, permitiu o estabeleci-
mento de uma relação de confiança e segurança mútua entre as partes
envolvidas, em que as “máscaras” e as “defesas” tiveram a oportunidade
de cair e pôde haver o confronto entre o declarado e o realizado.

De forma mais geral, pudemos vivenciar um processo que referenda os di-
zeres de Zeichner citado por Geraldi et al. (1998, p. 255) sobre esta estratégia
metodológica, isto é, além de ser um instrumento de desenvolvimento profissional
para o professorado, é um instrumento fundamental para a implantação de refor-
mas educacionais ou de transformação da escola em que os professores têm uma
presença autônoma.

Como podemos perceber, o autor acima citado é bastante otimista na avalia-
ção da pesquisa-ação enquanto instrumento tanto da formação de professores quanto
de obtenção de conhecimentos sobre os problemas de ensino e educação. De
certa forma, a partir dos resultados dessa nossa pequena e limitada investigação,
tendemos a reforçar esta visão otimista, embora entendamos que seja necessário
chamar a atenção para um grande número de limitações e possibilidades de
distorções, como, aliás, o próprio autor, bem como aqueles que se debruçam criti-
camente sobre os relatórios de pesquisa e experiências realizadas com este aporte,
o faz (ver a respeito Elliot, 1998; Geraldi et al., 1998; Pimenta, 2000).

Para a discussão destas limitações e perigos de distorções, parece-nos impor-
tante introduzir um elemento que é objeto de polêmica quando se debate o pro-
blema da mudança ou inovação pedagógica relacionada com a formação/atuação
de professores. Referimo-nos à relação entre a influência ou grau de determinação
de elementos macro (políticas públicas, ações governamentais de âmbito federal,
estadual e municipal, com suas diretrizes, política de pessoal, fornecimento de infra-
estrutura, bem como suas sobredeterminações macroestruturais de ordem econô-
mica e política) e de elementos micro (a sala de aula, o professor, a escola e sua
administração etc.).

O tema é polêmico e controverso. Por um lado, o poder público tende, no
âmbito das reformas educacionais, a dar um tratamento de caráter tecnológico à
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questão, em que, a partir da crença nas possibilidades científicas de orientar o
ensino de forma sistemática e racionalmente, as reformas são pensadas central-
mente, cabendo aos professores implementá-las e, em caso de insucesso, culpam-
se os docentes por não terem sabido levá-las à prática (ver Gil, 1999, p. 33-35).
Por outro, uma mudança “pela base”, isto é, a partir dos agentes da escola, tam-
bém apresenta problemas pelo caráter conservador e presentista da escola, em
função dos corporativismos e mesmo das dificuldades dos agentes, sem ajuda ex-
terna, em superar as limitações que lhes foram impostas pelo contexto por muitos
anos.

Assim, Gil (1999, p. 35) lembra ainda dois outros enfoques, além do
tecnológico, que podem orientar propostas de inovação pedagógica:

a) a concepção política, na qual a inovação é objeto de conflitos e compro-
missos. Neste caso, a realidade não é entendida como uma soma de
esforços, tal como propõe a perspectiva tecnológica. A cooperação não é
considerada algo automático, mas o resultado da negociação e do com-
promisso;

b) a perspectiva cultural, que considera os distintos setores envolvidos em
uma inovação como partes integrantes de distintas culturas ou subculturas
que representam conflitos de valores que adotam significados diferentes
da realidade.

O modelo adotado pelo atual governo federal brasileiro aproxima-se da ca-
racterização feita do enfoque tecnológico, pois privilegia ações como a avaliação
centralizada com a publicização dos resultados e construção de rankings (Saeb e
Enac), introduzindo, via estes mecanismos, elementos de mercado no sistema
educacional (Afonso, 2000) e a elaboração de orientações didático-pedagógicas
nacionais, os PCNs. Restaria indagar sobre o enfoque adotado pelos governos esta-
duais e municipais que vêm sendo administrados por governantes de partidos de
esquerda.

Isso já indica uma dificuldade para se operar mudanças a partir da unidade
(escola), uma vez que as políticas públicas privilegiam o enfoque tecnológico, em
cujo contexto, como nos lembra Gil (1999, p. 36), os saberes, as vozes e a cultura
do professor não costumam ser levados em conta. Como afirma Mac Donald (apud
Gil, 1999, p. 41), os docentes são maus implantadores das idéias de outros. Os
professores tendem a fazer uma apropriação idiossincrática dos materiais ofereci-
dos por propostas oficiais e não seguem em aula o que os formadores planejam e
propõem (Hernandéz, 1999, p. 45).
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Segundo ainda Gil (1999), parece cada vez mais claro que se o processo de
inovação não se conectar com as construções conceituais e com a forma de atuar
dos professores, se não contar com a aceitação necessária, se não contribuir para
gerar conhecimento na ação, para favorecer as decisões práticas adequadas, seus
objetivos se esgotarão, diluindo-se, perdendo o sentido. Diga-se de passagem, o
significado do termo mudança pedagógica não deve aqui ser reduzido a elementos
quantitativos do tipo redução dos índices de reprovação, resultado por demais ne-
cessário, nem mesmo à melhoria do desempenho dos alunos em testes ou provas
estandardizadas que medem o conhecimento. É preciso levar-se em conta se o
sentido (político) da mudança ocorre na direção de uma pedagogia crítica.

Dentro de uma perspectiva, aqui denominada de política e/ou cultural de
inovação pedagógica, ganham força idéias ou princípios, como a autonomia da es-
cola e dos professores, a busca de um professor reflexivo e produtor do seu conhe-
cimento e a idéia da investigação-ação na perspectiva de uma mediação entre a
“base” e a “elite”, princípios estes que embasaram o curso de especialização e a
presente pesquisa.

Os resultados da pesquisa são claros ao identificar a falta de um vínculo
empregatício mais estável como um dos fatores que dificultam a inserção e partici-
pação do professor na construção da prática pedagógica numa perspectiva coletiva.
No Espírito Santo, em torno de 40% dos professores do sistema estadual de ensino
são contratados por tempo determinado (normalmente um ano), chamada desig-
nação temporária (Dias et al., 1999). Isto significa a interferência negativa de fatores
macro, no caso as políticas públicas estaduais de educação, a partir das mediações
acima discutidas, nas tentativas de mudança da prática pedagógica.

Outro aspecto desta questão diz respeito às condições objetivas para que os
professores se tornem e atuem como profissionais reflexivos, para o que nos chama
a atenção Pimenta (2000, p. 93), quando pergunta: “Quais as condições que a
escola pública oferece para espaços de reflexão coletiva? É possível criar e desenvol-
ver uma cultura de análise nas escolas cujo corpo docente é rotativo? Que interesse
os sistemas públicos que adotam políticas como práticas autoritárias e de
desqualificação do corpo docente têm em investir na valorização e no desenvolvi-
mento profissional dos professores?”. Estas questões precisam ser levadas a sério
para não propormos a formação de professores reflexivos utilizando o recurso da
pesquisa-ação como panacéia dos males da educação brasileira.

Uma das características importantes vinculadas à idéia do professor pesquisa-
dor e reflexivo é a busca do trabalho coletivo ou o entendimento da escola como
um coletivo organicamente articulado, o que permitiria a valorização da autonomia
do docente enquanto agente educacional coletivo, aspecto ligado à democratização
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das relações intra-escolares. Nesta direção, os professores-discentes participantes
da pesquisa indicaram e enfrentaram várias dificuldades:

a) a predominância de uma cultura escolar, principalmente nas escolas públi-
cas e muito em função da precariedade dos vínculos com a escola, em
que o trabalho coletivo praticamente inexiste, significando que cada pro-
fessor é responsável pela sua disciplina ficando enclausurado no interior
de seus muros;

b) a construção do projeto pedagógico da escola significa, na maioria das
vezes, ainda o cumprimento de uma exigência burocrática, e muitos pro-
fessores sentem dificuldades de participar de sua elaboração, já que sua
formação lhes impõe sérias limitações para fazê-lo, assim como o enten-
dimento do que é ser professor na escola não inclui este tipo de
engajamento e responsabilidade;

c) a convivência com colegas que assumiram o conformismo e o conser-
vadorismo dos hábitos presentes na cultura escolar (Peréz-Goméz apud
Pimenta, 2000, p. 84) coloca obstáculos às iniciativas para um trabalho
coletivo inovador;

d) a hierarquia administrativa da escola permite a tomada de decisões que
interferem unilateralmente no desenvolvimento interno das disciplinas; no
caso da educação física isto é mais flagrante, posto sua posição inferiorizada
na hierarquia das disciplinas escolares.

Estas dificuldades tendem a fazer com que os professores pensem, a partir
de um estímulo de um processo de formação continuada, em soluções primordial-
mente individuais para o aperfeiçoamento de sua prática, o que confere a essas
iniciativas limitações expressivas. Essas limitações e/ou dificuldades aparecem nos
relatos dos professores-discentes de nossa pesquisa: a maior parte das iniciativas
foram e previam ações individuais e intradisciplina, as exceções aconteceram onde
a escola tinha uma coordenação pedagógica atuante e que pressionava na direção
de uma interdisciplinaridade; dificuldades com engajamento de colegas de disciplina
e de outras disciplinas; dificuldades com a coordenação pedagógica da escola que
agia de forma autoritária.

É importante ressaltar que uma séria limitação decorreu de uma das caracte-
rísticas do nosso curso de especialização/formação continuada, característica, aliás,
compartilhada pela grande maioria destas iniciativas em nosso país. Referimo-nos
ao caráter disciplinar do curso. Os professores-discentes são todos responsáveis
pela disciplina curricular educação física. Assim, embora tenham investigado a inser-
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ção da educação física e da sua prática pedagógica na escola como um todo, não
houve engajamento da escola, dos outros professores e responsáveis no processo
de investigação-ação. As possibilidades de mudança pedagógica, quando são inicia-
tiva e estão focadas numa única disciplina, acabam fortemente limitadas. Os profes-
sores-discentes indicaram inúmeras vezes problemas decorrentes da falta de
engajamento dos colegas e do fato da escola não assumir pedagogicamente a edu-
cação física ou então assumi-la a partir de uma visão equivocada de sua função e
possibilidades. Isto tudo reforça ainda mais a importância de envolver a escola pela
base e como um todo nas iniciativas de inovação pedagógica. Aliás, o quanto é
profícuo o trabalho coletivo, a troca de experiências a partir da reflexão sobre a
prática ficou muito evidente nas manifestações e avaliações dos professores-discen-
tes, mas precisa-se ultrapassar as barreiras disciplinares, articular o geral e o especí-
fico. Para tanto, o engajamento em programas de formação continuada não deveria
se dar de forma individualizada e sim institucional, como lembra Lucarelli (apud
Reale et al., 1995, p. 67): “O caráter pessoal e não institucional de participação nos
cursos reduz a possibilidade de transformação efetiva da prática docente de uma
escola, considerada como unidade educativa onde se concretiza o processo ensi-
no-aprendizagem”.

Outro ponto importante diz respeito ao desenvolvimento da capacidade de
análise crítica da realidade escolar e da prática pedagógica de cada professor. Como
destacado anteriormente, os professores possuem diferentes níveis de capacidade
de reflexão crítica, devendo o curso ou a formação continuada servirem de estímu-
lo para o desenvolvimento desta capacidade. O que se percebeu, em alguns mo-
mentos, é que a ênfase em se tomar como ponto de partida das reflexões os pro-
blemas concretos da sala de aula ou vividos no cotidiano escolar pode levar ao
entendimento de que o recurso a teorias ou o estudo de teorias com maior grau de
abstração e/ou abrangência, por exemplo teorias sociológicas referentes ao sistema
escolar, significa perder tempo porque não estão diretamente relacionadas aos pro-
blemas em pauta. Não é tarefa fácil superar a visão imediatista e instrumental do
conhecimento. Elliot (1998, p.146-7) chama a atenção explicitamente para isso,
chegando a afirmar que em muitos casos, “a pesquisa-ação torna-se um empreen-
dimento amplamente ateórico.” Fica como problema de difícil equação, num pro-
cesso de reflexão sobre a prática, a decisão sobre o grau e o tipo de teorias a serem
introduzidas na discussão para o desenvolvimento da capacidade de reflexão.

Ainda na tônica dos alertas sobre as limitações ou mesmo equívocos relativos
à reflexão na ação e sobre a ação, gostaríamos de nos referir aos alertas de Zeichner
citado por Geraldi et al. (1998, p. 249-253). Esses alertas são importantes porque
os termos prático-reflexivo e ensino reflexivo tornaram-se slogans de reformas de
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ensino e da formação de professores em vários países. O autor entende que exis-
tem pelo menos quatro falsos conceitos (preferiríamos falar em interpretações
reducionistas) de professor reflexivo ou de prática reflexiva: o primeiro é de que o
professor reflexivo é o professor universitário que apenas ajuda o professor que
está na escola; o segundo é achar que a reflexão deve se dar apenas sobre questões
técnicas, excluindo o âmbito ético e moral do ensino; o terceiro é o entendimento
de que a reflexão ocorre individualmente, ou seja, deixam-se de lado as condições
sociais da escolarização que influem no trabalho na escola e o quarto é considerar
que os defeitos e os ganhos, os sucessos e os insucessos advindos do trabalho
pedagógico na escola pertencem apenas ao professor e à professora, atribuindo-
lhes uma carga muito pesada.

Esses alertas são importantes tanto para a condução de programas de forma-
ção continuada baseados nos princípios da investigação-ação como para avaliar as
possibilidades e os limites das mudanças pedagógicas a serem alcançadas com estes
programas.

Entendemos que a metodologia adotada mostrou-se profícua, mas é preciso
buscar superar as limitações e os problemas aqui levantados. No nosso caso espe-
cífico, colocam-se como limitações a serem superadas, entre outras: a) o caráter
descontínuo do processo, colocando-se a necessidade de implantar programas que
sejam contínuos e permanentes e b) superar o caráter disciplinar, buscando privile-
giar o aporte da unidade escolar e não o professor individualmente, envolvendo a
instituição num programa de formação continuada e de inovação pedagógica.

Para finalizar, retomamos brevemente as perguntas iniciais que foram nosso
ponto de partida: Por que o movimento crítico da educação física brasileira das
décadas de 1080 e 1990 não vem resultando numa mudança significativa da prática
pedagógica? Como efetivar/provocar as mudanças pedagógicas numa direção pro-
gressista ou crítica? Esperamos ter ficado evidente na discussão que fizemos a partir
desta investigação-ação que não existe uma resposta simples para estas questões,
do tipo: a discussão é muito teórica, ou a universidade está muito distante da escola,
como se tem ouvido em muitos fóruns. O quadro é complexo, mas por isso mes-
mo deve ser tomado como um desafio e não como um álibi para a não-ação.
Entendemos que este nosso trabalho contribui tanto para um melhor entendimen-
to dessas questões, principalmente na identificação dos maiores entraves à mudan-
ça, quanto para identificar possibilidades de ação no sentido da efetivação da inova-
ção pedagógica tão desejada.
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THE PEDAGOGIC PRACTICE IN PHYSICAL EDUCATION: THE
CHANGE STARTING FROM THE ACTION-RESEARCH

ABSTRACT: The objectives of the present research are: a) to verify the possibility that the
methodology of action-research be an appropriate strategy of teachers’ continuous formation,
when the intention is to change the pedagogic practice according to a critical perspective,
and b) try to identify the main obstacles and/or impediment to the change of the pedagogic
practice in physical education in the schools. The results, obtained from a specialization
course based on the principles of the action-research, point out that this methodology is
effectively an useful strategy, but they also indicate a serie of limitations that emanate from
the social-political, economic and cultural context and that turn visible the high degree of
complexity of the processes and attempts of pedagogic innovation.
KEY-WORDS: Physical education, change; action-research; pedagogic practice

LA PRÁCTICA PEDAGÓGICA EN LA EDUCACIÓN FÍSICA: EL
CAMBIO A PARTIR DE LA INVESTIGACIÓN-ACCIÓN

RESUMEN: La presente pesquisa tuvo dos objetivos: a) Averiguar en que medida la
metodología de pesquisa-acción se presenta como una estratégia adecuada de formación de
profesores, cuando la intención es provocar cambios en la práctica pedagógica en una pers-
pectiva crítica e b) Colaborar en la identificación de los principales obstáculos y/o
impedimientos a los cambios de la práctica pedagógica en educación física en las escuelas.
Los resultados obtenidos a partir de un curso de especialización basado en los principios de la
investigación-acción apuntan que esta metodología es efectivamente una estratégia
provechosa, pero también apuntan para una série de limitaciones que sale del contexto
socio-político, económico y cultural, y que torna visible el alto grado de complexidad de los
procesos y tentativas de innovación pedagógica.
PALABRAS CLAVES: Educación física; cambios; investigación-acción; práctica pedagógica.
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